



Lei n° 388


(Institui o Programa de Formação do Serviço Público).   


A Câmara Municipal de Monte Santo de Minas, decreta e eu sanciono a seguinte lei:  


Art.1°) –Em atenção a lei complementar n° 8 de 3 dezembro de 1.970, fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a recolher mensalmente no Banco do Brasil S.A, agência de Guaxupé 1% (Um por cento) das receitas correntes próprias a partir de 1° de julho de 1.971, 1,5% (Um e meio por cento) 1.972 e 2% (Dois por cento) no ano 1.973 e subseqüentes a fim de ser distribuídos entre todos os servidores Públicos Municipais em atividade. 

Art.2°) – Para atender as despesas acima fica aberto um crédito especial de 13.000,00 (treze mil cruzeiros) no corrente exercício. 


Art.3°) – Para (1972 e 1973 e subseqüentes será colocada uma verba própria no orçamento Municipal, fica assim o Chefe do serviço de Fazenda Municipal autorizado a fornecer para o Banco do Brasil S.A, uma relação nominal dos funcionários municipais, seus vencimentos, qüinqüênios, etc. 


Art.4°0 Esta lei entrará em vigor em 1° de julho do corrente ano, revogadas as disposições em contrário. 


Monte Santo de Minas, 15 de junho de 1.971.

a ( Márcio Wamilton Magalhães), Prefeito

a (Carlos Marcelino da Silva), Secretário da Silva - Contador

